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PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA  
 

 
 

 
EDITAL N. 69/2020 

 
De ordem, nos termos do artigo 4.º caput, do Provimento n. 
01/2020-PGJ, fica cientificado o indiciado  ARGIMIRO 
RODRIGUES FEIJÓ, atualmente em lugar incerto e não sabido, 
sobre a negativa da proposta de acordo de não persecução 
penal pelo Ministério Público nos autos do Procedimento 
Policial n. 081/2.20.0000380-9, constante no PR. 
00716.00028/2020-2, que tramita na Vara Judicial da Comarca 
de  Arroio Grande. Prazo do Edital: 5 (cinco) dias.  
 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 08 
de setembro de 2020. 
 

JÚLIO CÉSAR DE MELO, 
Promotor de Justiça, 
Secretário-Geral. 
 

 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA  

PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 
 

 
 

SÚMULA DA 3ª APOSTILA AO CONTRATO  
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N. 159/2017  

PROCEDIMENTO N. 02405.000.186/2017 
 
CONTRATADO (A): COMPANHIA DE 
PROCESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL - PROCERGS; OBJETO: reajuste do 
Contrato de Prestação de Serviços de Serviço de 
emulação de terminal e endereçamento lógico dos 
microcomputadores e impressoras para 45 
equipamentos pertencentes a rede local da 
PGJ, FUNDAMENTO LEGAL:  conforme § 8º do art. 65 
da Lei Federal n. 8.666/93  e cláusula quarta, item 4.7 
do ajuste, com base na variação do IGP-M/FGV nos 
últimos 12 (doze) meses, acumulado de julho de 2020, 
de 9,27%, passando a vigorar os valores abaixo 
descritos: 
 

 
 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto 
Alegre, 04 de setembro de 2020.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES, 
Diretor-Geral. 

SÚMULA DA 2ª APOSTILA AO CONTRATO 
 DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N. 134/2018  

PROCEDIMENTO N. 02405.000.184/2018 
 
CONTRATADO (A): COMPANHIA DE 
PROCESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL - PROCERGS; OBJETO: reajuste do 
Contrato de Prestação de Serviço de transferência 
eletrônica de arquivos (envio/recepção) entre sistemas 
aplicativos de forma controlada, padronizada e segura 
(EDI), FUNDAMENTO LEGAL:  conforme § 8º do art. 65 
da Lei Federal n. 8.666/93  e cláusula quarta, item 4.7 
do ajuste, com base na variação do IGP-M/FGV nos 
últimos 12 (doze) meses, acumulado de julho de 2020, 
de 9,27%, passando a vigorar os valores abaixo 
descritos: 
 

 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto 
Alegre, 04 de setembro de 2020.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES, 
Diretor-Geral. 
 

 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA  

PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS 
 

 
 

BOLETIM N. 32/2020 
 
O COORDENADOR DO CAO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 
E DA ORDEM ECONÔMICA cientifica, na forma do § 2º do 
artigo 7º da Resolução n. 23 do Conselho Nacional do 
Ministério Público, que o Ministério Público instaurou/aditou os 

http://www.mprs.mp.br/
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seguintes Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, 
conforme as comunicações encaminhadas pelos promotores 
de justiça responsáveis: 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00748.000.025/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do 
Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Janaina 
De Carli dos Santos. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do Sul. 
OBJETO: Encerramento das atividades sem aviso prévio e 
rescisão contratual com seus alunos consumidores. 
INVESTIGADO(S): Academia Bio Caxias Ltda. LOCAL DO 
FATO Caxias do Sul/RS.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00832.000.359/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de 
Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Rossano Biazus. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de Porto 
Alegre. OBJETO: venda de lentes de contato pela internet. 
INVESTIGADO(S): DLentes Óptica. LOCAL DO FATO: Porto 
Alegre.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01413.001.191/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de 
Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Rossano Biazus. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de Porto 
Alegre. OBJETO: apurar vício de qualidade na produção de 
pães. INVESTIGADO(S): Tchê Pão Alimentos Ltda. LOCAL DO 
FATO: Porto Alegre.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01413.001.044/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de 
Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Rossano Biazus. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de Porto 
Alegre. OBJETO: apurar exigência abusiva pela investigada 
durante a compra/troca de veículo. INVESTIGADO(S): Hyundai 
CAOA do Brasil Ltda. LOCAL DO FATO: Porto Alegre.  
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 00861.00034/2018. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de Santa Cruz do Sul. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Érico Fernando Barin. 
CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Santa Cruz do Sul. OBJETO: Apurar 
a ocorrência de defeito/vício na prestação do Serviço de 
Telefonia Fixa Comutada (STFC), por parte da Oi S.A., 
concessionária responsável pelo atendimento de Fixo Rural 
(voz) e Internet Rural (dados) aos usuários distantes até 30Km 
dos limites da sede municipal de Santa Cruz do Sul, em 
especial nas localidades de Linha Santa Cruz, Linha Nova, 
Pinheiral, Boa Vista e São Martinho. INVESTIGADO(S): Oi S.A. 
LOCAL DO FATO: Santa Cruz do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01593.000.284/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Tramandaí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Luziharin 
Carolina Tramontina. CLASSIFICAÇÃO: 4º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Tramandaí. OBJETO: Segurança 
Alimentar. INVESTIGADO(S): S. Z. PEZINI & CIA LTDA 
(MERCADO ZANELA). LOCAL DO FATO: Tramandaí.  

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01593.000.285/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Tramandaí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Luziharin 
Carolina Tramontina. CLASSIFICAÇÃO: 4º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Tramandaí. OBJETO: Segurança 
Alimentar. INVESTIGADO(S): L.J.TEIXEIRA RESTAURANTE 
(Restaurante Justin). LOCAL DO FATO: Tramandaí.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01593.001.332/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Tramandaí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Mari Oni 
Santos da Silva. CLASSIFICAÇÃO: 4º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Tramandaí. OBJETO: Investigar dano 
à tutela coletiva dos consumidores decorrente de prática 
abusiva prevista no art.39, inciso VIII, da Lei 8.078/90 pela 
colocação no mercado de consumo de produto impróprio ao 
consumo (art.18, parágrafo sexto, da Lei 8.078/90) consistente 
nas irregularidades em estabelecimento comercial descritas no 
Autos de Infração n. 018510 e n. 018511. INVESTIGADO(S): 
KGI CARNES LTDA.. LOCAL DO FATO: Cidreira.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01593.000.283/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Tramandaí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Mari Oni 
Santos da Silva. CLASSIFICAÇÃO: 4º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Tramandaí. OBJETO: Segurança. 
INVESTIGADO(S): LIDER NORTE COMERCIO DE 
ALIMENTOS LTDA (Mercado Maxi Lider). LOCAL DO FATO: 
Imbé.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO 
PROCEDIMENTO: 02378.001.831/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Capão da Canoa. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Luziharin 
Carolina Tramontina. CLASSIFICAÇÃO: 3º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Capão da Canoa. OBJETO: Ref. à 
eventual irregularidade nos anúncios de imóveis publicados em 
sites. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 
Capão da Canoa.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01536.000.821/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Guaíba. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ana Luiza 
Domingues de Souza Leal. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Guaíba. 
OBJETO: Denúncia de aumento da tarifa básica das Contas de 
Luz pela CEEE durante o período de pandemia. 
INVESTIGADO(S): CEEE. LOCAL DO FATO: Guaíba.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01732.000.022/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Candelária. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Martin Albino 
Jora. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Candelária. OBJETO: Denúncia relatando a 
existência de diversos revendedores ilegais de gás no 
município de Candelária, sem registro no Corpo de Bombeiros, 
na Prefeitura e Agência Nacional do Petróleo, os quais 
armazenariam botijões em suas residências e em locais não 
adequados, colocando em risco a vizinhança e escola. 
INVESTIGADO(S): Anildo da Silva, Claudiomiro Gerson de 
Moura, Edilson Mohr Agne, Elisar Nataniel Moraes da Silva, 
Helio Ellwanger, Arthur Vilson Haetinger, Paulo J P Soares & 
Cia Ltda. LOCAL DO FATO: Candelária.  
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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 08 de 
setembro de 2020. 
GUSTAVO DE AZEVEDO E SOUZA MUNHOZ,  
Coordenador do CAO do Consumidor e da Ordem Econômica. 
De acordo,  
MARCELO LEMOS DORNELLES,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  

 

BOLETIM N. 347/2020 
 
A COORDENADORA DO CAO DOS DIREITOS HUMANOS, 
DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL cientifica, na forma do 
§ 2º do artigo 7º da Resolução n. 23 do Conselho Nacional do 
Ministério Público, que o Ministério Público instaurou/aditou os 
seguintes Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, 
conforme as comunicações encaminhadas pelos promotores 
de justiça responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00794.001.449/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Ijuí. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marlos da Rosa Martins. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Ijuí. OBJETO: apurar eventual 
risco aos Consumidores e a Saúde Pública, tendo em vista a 
realização de procedimentos estéticos invasivos por 
enfermeira, em desacordo com as normas legais. 
INVESTIGADO(S): Mairana Paula Campanaro. LOCAL DO 
FATO: Ijuí. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01128.001.490/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Edes Ferreira dos Santos Cunha. 
CLASSIFICAÇÃO: 2º Cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos. 
OBJETO: Investigar irregularidades nas condições de 
funcionamento da ILPI Residencial Morada das Flores Ltda. - 
ME, CNPJ n. 35.648.003/0001-10, de propriedade de Cleusa 
Denise Silveira da Silva, localizada na Travessa Fortaleza, 103, 
Bairro Nonoai, nesta Capital. INVESTIGADO(S): ILPI 
Residencial Morada das Flores Ltda. - ME - Proprietária Cleusa 
Denise Silveira da Silva. LOCAL DO FATO: Porto Alegre. CAO 
comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E 
DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 01625.000.820/2019. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa 
dos Direitos Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Edes Ferreira dos Santos Cunha. 
CLASSIFICAÇÃO: 2º Cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos. 
OBJETO: Investigar irregularidades nas condições de 
atendimento e de funcionamento da ILPI ILPI Jardim das Flores 
3ª Idade, Razão Social Sátiro Nunes da Silva Filho-ME, CNPJ 
n. 37.392.283/0001-74, localizada na Rua Professor Abílio 
Azambuja, n. 125, Bairro Jardim do Salso, nesta Capital. 
INVESTIGADO(S): ILPI Jardim das Flores 3 Idade - Sátiro 
Nunes da Silva - ME. LOCAL DO FATO: Porto Alegre. CAO 
comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E 
DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Procedimento Administrativo de acompanhamento de 
Instituições. N. DO PROCEDIMENTO: 01625.000.988/2018. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa 

dos Direitos Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Odete Pinzetta. CLASSIFICAÇÃO: 
7º Cargo de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Defesa dos Direitos Humanos. OBJETO: Acompanhar e 
fiscalizar, de forma continuada e permanente, a ILPI Lar 
Evangélico de Repouso Vovó Luiza Ltda., nome fantasia "Lar 
Evangélico Vovó Luiza", CNPJ 24.853.417/002-46, 
estabelecida na rua Fronteira, n. 118, bairro Campo Novo, 
nesta Capital. INVESTIGADO(S): ILPI Lar Evangélico de 
Repouso Vovó Luiza Ltda. LOCAL DO FATO: Porto Alegre. 
CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA 
SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01128.001.509/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Gisele Müller Monteiro. CLASSIFICAÇÃO: 4º 
Cargo de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Defesa dos Direitos Humanos. OBJETO: Verificar o 
funcionamento do Programa Municipal de Aquisição de 
Alimentos do Município de Porto Alegre. INVESTIGADO(S): 
Município de Porto Alegre. LOCAL DO FATO: Porto Alegre. 
CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA 
SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 01 de 
setembro de 2020. 
ANGELA SALTON ROTUNNO,  
Coordenadora do CAO dos Direitos Humanos, da Saúde e da 
Proteção Social. 
De acordo,  
MARCELO LEMOS DORNELLES,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 
 

BOLETIM N. 352/2020 
 
A COORDENADORA DO CAO DOS DIREITOS HUMANOS, 
DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL cientifica, na forma do 
§ 2º do artigo 7º da Resolução n. 23 do Conselho Nacional do 
Ministério Público, que o Ministério Público instaurou/aditou os 
seguintes Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, 
conforme as comunicações encaminhadas pelos promotores 
de justiça responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00784.002.731/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Gravataí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Janine Rosi 
Faleiro. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Gravataí. OBJETO: 
Desligamento enfermeira e assistente social da ILPI Santa 
Luzia, localizada à Rua Senador Teotônio Vilela, n. 405, Parque 
Florido, em Gravataí/RS. INVESTIGADO(S): Não informado. 
LOCAL DO FATO: Gravataí. CAO comunicado: CAO DOS 
DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01512.000.456/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Novo Hamburgo. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Juliana Maria 
Giongo. CLASSIFICAÇÃO:  2º Cargo de Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Cível de Novo Hamburgo. OBJETO: 
Apurar aplicação de verba municipal destinada à merenda 
escolar no período de suspensão das atividades escolares em 
razão da pandemia causada pelo COVID-19. 
INVESTIGADO(S): Prefeitura Municipal de Novo Hamburgo. 
LOCAL DO FATO: Novo Hamburgo/RS. CAO comunicado: 
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CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA 
PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00862.002.637/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Santa Cruz do Sul. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Catiuce Ribas 
Barin. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Santa Cruz do Sul. OBJETO: 
Apurar irregularidades na Instituição de Longa Permanência 
para Idosos Residencial Geriátrico Santo Expedito II, localizado 
na Rua Fernando Abott, n. 1.458, Senai, Santa Cruz do Sul, RS. 
INVESTIGADO(S): ILPI Santo Expedito II. LOCAL DO FATO: 
Rua Fernando Abott, n. 1.458, Senai, Santa Cruz do Sul, RS. 
CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA 
SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00916.000.179/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Três de Maio. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Carolina 
Zimmer. CLASSIFICAÇÃO: 2º Cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Três de Maio. OBJETO: Apurar a 
situação de violência doméstica em época da pandemia. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Três de 
Maio. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA 
SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 02 de 
setembro de 2020. 
ANGELA SALTON ROTUNNO,  
Coordenadora do CAO dos Direitos Humanos, da Saúde e da 
Proteção Social. 
De acordo,  
MARCELO LEMOS DORNELLES,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 
 

BOLETIM N. 355/2020 
 
A COORDENADORA DO CAO DOS DIREITOS HUMANOS, 
DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL cientifica, na forma do 
§ 2º do artigo 7º da Resolução n. 23 do Conselho Nacional do 
Ministério Público, que o Ministério Público instaurou/aditou os 
seguintes Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, 
conforme as comunicações encaminhadas pelos promotores 
de justiça responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00916.000.179/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Três de Maio. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Carolina 
Zimmer. CLASSIFICAÇÃO: 2º Cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Três de Maio. OBJETO: Apurar a 
situação de violência doméstica em época da pandemia. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Três de 
Maio. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA 
SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00794.000.632/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Ijuí. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marcos Roberto Lamin. 
CLASSIFICAÇÃO: 2º Cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Ijuí. OBJETO: 
Acompanhamento da Política Pública relacionada às 

cooperativas e associações de catadores de materiais 
reutilizáveis e recicláveis, formadas por pessoas físicas de 
baixa renda, no período de combate à pandemias causada pelo 
COVID19. INVESTIGADO(S): Município de Ijuí. LOCAL DO 
FATO: Ijuí. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00868.000.189/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Santa Rosa. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marcelo 
Augusto Squarça. CLASSIFICAÇÃO: 2º Cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Santa Rosa. 
OBJETO: Instar a Fundação Municipal de Saúde de Santa 
Rosa a reestruturar seu Conselho Diretor, órgão de governança 
e controle interno, para que cumpra com suas atribuições 
definidas em lei. INVESTIGADO(S): Fundação Municipal de 
Saúde de Santa Rosa - FUMSSAR. LOCAL DO FATO: Santa 
Rosa. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA 
SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01128.001.503/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Gisele Müller Monteiro. CLASSIFICAÇÃO: 4º 
Cargo de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Defesa dos Direitos Humanos. OBJETO: Fiscalização do 
serviço de Abordagem Noturna à População em situação de 
Rua, realizado pelo Albergue Acolher I, administrado pela 
Organização da Sociedade Civil Associação Beneficente 
Projeto Restaurar e localizado na Rua João Simplício, 88, Vila 
Jardim, Porto Alegre, e pela Central de Abordagem da FASC, 
localizada na Rua João Neves da Fontoura, 91, bairro Azenha, 
Porto Alegre. INVESTIGADO(S): Município de Porto Alegre. 
LOCAL DO FATO: Porto Alegre. CAO comunicado: CAO DOS 
DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00922.000.316/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Regional de Uruguaiana. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Diego Corrêa 
de Barros. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Regional de Uruguaiana. OBJETO: 
RESTAURANTE NÃO CUMPRE AS NORMAS DA 
VIGILÂNCIA SANITÁRIA, PODENDO OCASIONAR RISCO À 
POPULAÇÃO. INVESTIGADO(S): Hotel Khatib. LOCAL DO 
FATO: rua Santana, n. 2.840, Uruguaiana/RS. CAO 
comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E 
DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 04 de 
setembro de 2020. 
ANGELA SALTON ROTUNNO,  
Coordenadora do CAO dos Direitos Humanos, da Saúde e da 
Proteção Social. 
De acordo,  
MARCELO LEMOS DORNELLES,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 
 

BOLETIM N. 357/2020 
 
A COORDENADORA DO CAO DOS DIREITOS HUMANOS, 
DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL cientifica, na forma do 
§ 2º do artigo 7º da Resolução n. 23 do Conselho Nacional do 
Ministério Público, que o Ministério Público instaurou/aditou os 
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seguintes Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, 
conforme as comunicações encaminhadas pelos promotores 
de justiça responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01610.000.543/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Montenegro. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Graziela Vieira 
Lorenzoni. CLASSIFICAÇÃO:  2º Cargo de Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Montenegro. OBJETO: 
Comunicado estrago no Equipamento de Mamografia - Hospital 
Montenegro. INVESTIGADO(S): Hospital Montenegro. LOCAL 
DO FATO: Montenegro. CAO comunicado: CAO DOS 
DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00865.002.863/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Santa Maria. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Joel Oliveira 
Dutra. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Santa Maria. OBJETO: Cópia 
NF.00865.001.841/2020 para fins de ser verificado se o CRAS 
de São Martinho da Serra possui quadro completo de 
funcionários. INVESTIGADO(S): CRAS de São Martinho da 
Serra, Município de São Martinho da Serra. LOCAL DO FATO: 
São Martinho da Serra. CAO comunicado: CAO DOS 
DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00879.000.183/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de São Borja. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Melissa 
Marchi Juchen. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de São Borja. OBJETO: 
Apurar irregularidade no programa de educação física oferecido 
pelo ente público municipal no ESF 2, consubstanciada por 
possível ausência de qualificação técnica do responsável 
técnico pelo programa. INVESTIGADO(S): Não informado. 
LOCAL DO FATO: São Borja. CAO comunicado: CAO DOS 
DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01548.000.254/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Viamão. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Gisele 
Moretto. CLASSIFICAÇÃO:  1º Cargo de Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Cível de Viamão. OBJETO: 
Investigar se a UPA 24h e o Hospital de Viamão estão 
procedendo ao registro e armazenamento do ponto de todos os 
funcionários dos serviços, bem como, à afixação, em suas 
sedes, das escalas de trabalho, com remessa regular e 
tempestiva à SMS dos dados, e se o Município de Viamão está 
publicizando as informações constantes das referidas escalas, 
tudo em cumprimento ao disposto na Lei Municipal n. 
4.927/2020. INVESTIGADO(S): IBDAH (Unidade de Pronto 
Atendimento de Viamão - UPA 24h), Fundação Universitária de 
Cardiologia - Instituto de Cardiologia - Hospital Viamão, 
Município de Viamão. LOCAL DO FATO: Viamão. CAO 
comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E 
DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Instituições. N. DO PROCEDIMENTO: 
01625.001.665/2020. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos de Porto Alegre. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Odete 

Pinzetta. CLASSIFICAÇÃO: 7º Cargo de Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos. 
OBJETO: Acompanhar e fiscalizar, de forma continuada e 
permanente, a ILPI Angela Maria da Silva - Repouso (Filial), 
nome de fantasia Angel Residencial Geriátrico, CNPJ n. 19 032 
205/0002-68, estabelecida na Rua Curupaiti, 1.151, Bairro 
Cristal, nesta Capital, telefones (51) 3110-8969 e 98191-1790, 
e-mail: angela.ms.rothmund@hotmail.com. INVESTIGADO(S): 
ILPI Angela Maria da Silva - Repouso (Angel Residencial 
Geriátrico) - Filial. LOCAL DO FATO: Rua Curupaiti, n. 1151, 
bairro Cristal, Porto Alegre/RS. CAO comunicado: CAO DOS 
DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Procedimento Administrativo de acompanhamento de 
Instituições. N. DO PROCEDIMENTO: 01128.000.268/2020. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa 
dos Direitos Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Odete Pinzetta. CLASSIFICAÇÃO: 
7º Cargo de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Defesa dos Direitos Humanos. OBJETO: Acompanhar e 
fiscalizar, de forma continuada e permanente, a ILPI Casa de 
Repouso A Arte de Recomeçar Ltda., CNPJ n. 
37.540.772/0001-26, localizada na Av. Juca Batista, n. 1626, 
Bairro Ipanema, nesta Capital, e-mail 
iolainasilva@hotmail.com, telefones (51) 98510.8089 e 
3013.8999. INVESTIGADO(S): ILPI Casa de Repouso A Arte 
de Recomeçar Ltda. LOCAL DO FATO: Av. Juca Batista, n. 
1626, bairro Ipanema, Porto Alegre/RS. CAO comunicado: 
CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA 
PROTEÇÃO SOCIAL 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 01625.000.525/2018. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa 
dos Direitos Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Mauro Luís Silva de Souza. 
CLASSIFICAÇÃO:  3º Cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos. 
OBJETO: Averiguar a demanda reprimida pelo exame de 
ultrassonografia mamária bilateral no Município. 
INVESTIGADO(S): Secretaria Municipal de Saúde de Porto 
Alegre. LOCAL DO FATO: Porto Alegre. CAO comunicado: 
CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA 
PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Instituições. N. DO PROCEDIMENTO: 
01128.001.074/2020. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos de Porto Alegre. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Edes Ferreira 
dos Santos Cunha. CLASSIFICAÇÃO: 2º Cargo de Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos. OBJETO: Fiscalizar permanentemente as atividades 
da ILPI Recanto Geriátrico Doce Lar, atualmente localizada na 
Rua Afonso Pena, 44, Bairro Azenha, nesta Capital. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Porto 
Alegre. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, 
DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 08 de 
setembro de 2020. 
ANGELA SALTON ROTUNNO,  
Coordenadora do CAO dos Direitos Humanos, da Saúde e da 
Proteção Social. 
De acordo,  
MARCELO LEMOS DORNELLES,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
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